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Carreira Categoria

Escalões e vencimentos

Lugares
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico operador de tele-
comunicações de emer-
gência (TOTE).

TOTE de nível 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . 904,60 936,16 988,75 1051,87 1136,01    (n) 215
TOTE de nível 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . 799,41 841,49 873,05 915,12 988,75     
TOTE de nível 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . 746,82 767,85 799,41 852 904,60     
TOTE de nível 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . 673,19 704,75 736,30 767,85 841,49     

Técnico de ambulância de 
emergência (TAE).

TAE de nível 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 904,60 936,16 988,75 1051,87 1136,01    569
TAE de nível 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 799,41 841,49 873,05 915,12 988,75     
TAE de nível 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 746,82 767,85 799,41 852 904,60     
TAE de nível 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 673,19 704,75 736,30 767,85 841,49     

 Total  . . . . . . . . . . . .         1075

(a) 7 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares nas carreiras médica hospitalar e médica de clínica geral no quadro residual da função pública.
(b) 4 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de enfermagem no quadro residual da função pública.
(c) 18 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de técnico superior no quadro residual da função pública.
(d) 6 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares nas carreiras de especialista de informática, técnico de informática e técnico de informática-

-adjunto no quadro residual da função pública.
(e) 31 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares nas carreiras de assistente administrativo e de tesoureiro no quadro residual da função pública.
(f) 4 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares nas carreiras de técnico, desenhador e técnico -profissional de contabilidade no quadro residual 

da função pública.
(g) 1 lugar só poderá ser preenchido quando se extinguir o lugar na carreira de electricista no quadro residual da função pública.
(h) 2 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de fiel de armazém no quadro residual da função pública.
(i) Os lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares nas carreiras de motorista de ligeiros e de motorista de pesados no quadro residual da função 

pública.
(j) 2 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de auxiliar administrativo no quadro residual da função pública.
(l) 2 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de telefonista no quadro residual da função pública.
(m) 8 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de auxiliar de telecomunicações de emergência (a exercer funções de TTE).
(n) 30 lugares só poderão ser preenchidos à medida que se extinguir igual número de lugares na carreira de auxiliar de telecomunicações de emergência (a exercer funções de TOTE) no 

quadro residual da função pública.

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.º 15894/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 236/2006, 

de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos ter-
mos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenente -coronel 
INF 01268983, Jorge Ferreira de Brito, por um período de 365 dias, para 
desempenhar funções de director técnico, em regime de não residente, 
do Projecto n.º 1 — Estrutura Superior da Defesa e das Forças Armadas, 
inscrito no Programa -Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a 
República da Guiné -Bissau.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

14 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes. 

 Despacho n.º 15895/2008
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 236/2006, 

de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos ter-
mos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o major PILAV 
099770 -G, Carlos Jorge Guerreiro Candeias, por um período de 180 
dias, em substituição do tenente -coronel PILAV 062312 -B, Teodorico 
Dias Lopes, para desempenhar funções de director técnico do Projecto 
n.º 10 — Escola Militar de Formação Aeronáutica, inscrito no Programa-
-Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 

28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

30 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes. 

 Despacho n.º 15896/2008
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, delego no chefe do meu Gabinete, o conse-
lheiro de embaixada Luís Filipe Melo e Faro Ramos, os poderes para a 
prática dos seguintes actos:

a) Gestão de pessoal do meu Gabinete;
b) Preparação da proposta do orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do 

Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, as alterações orçamentais que se 
revelem necessárias à sua execução e que não careçam da intervenção 
do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a prestação do trabalho extraordinário, nocturno e em 
dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio por conta do orça-
mento do Gabinete;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocações 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, incluindo 
despesas de representação, por conta das dotações orçamentais do Ga-
binete, até aos montantes fixados para os directores -gerais;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

i) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 138/2006, de 26 de Julho, a favor das individualida-
des que tenham de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua 
encargo do Gabinete;

j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via aérea, 
ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou por 
individualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

l) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete ou 
afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais aplicáveis;

m) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
n) Despacho dos assuntos correntes relativos a grupos de trabalho ou 

comissões bem como serviços ou programas especiais que funcionem 
na dependência directa do Gabinete;




